
Cosit 

Fls. 2 

 

 

 
 

1

    

1  

Coordenação-Geral de Tributação 
       

 

Solução de Consulta  nº  295 - Cosit 

Data 14 de outubro de 2014 

Processo       

Interessado       

CNPJ/CPF       

 

ASSUNTO: OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS 

Locação de bens móveis. Comprovação de receita. Impossibilidade de 
emissão de nota fiscal. 

O auferimento de receitas pelas pessoas jurídicas, quando desobrigadas ou 
impossibilitadas de emissão de nota fiscal ou documento equivalente, em 
razão da não-autorização para impressão pelo órgão competente, deve ser 
comprovado com documentos de indiscutível idoneidade e conteúdo 
esclarecedor das operações a que se refiram, tais como recibos, livros de 
registros, contratos etc, desde que a lei não imponha forma especial. 

Dispositivos Legais: Lei nº 8.846, de 1994, art. 1º. 

 

 

Relatório 

  A interessada em epígrafe, exercendo o que prevê a Lei nº 9.430, de 27 de 
dezembro de 1996, art. 48, e atendendo à Instrução Normativa RFB nº 1.396, de 16 de 
setembro de 2013, com alterações, arts. 2º e 3º, afirma que tem como atividade a locação de 
bens móveis e que, no município que a jurisdiciona, há legislação proibindo a emissão de nota 
fiscal de serviço no auferimento daquela receita, por não se tratar de prestação de serviço. 

2.  Como é contribuinte de tributos federais, questiona se, em vez de notas fiscais, 
pode emitir faturas ou recibos, a qual elaborou um modelo, contendo os valores das operações 
que realiza. 

Fundamentos 

3.  O Presidente da República vetou o item 3.01 da lista de serviços da Lei 
Complementar n° 116, de 31 de julho de 2003, concernente à locação de bens móveis, sob a 
justificativa de que o Supremo Tribunal Federal julgara inconstitucional a cobrança do Imposto 
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Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS) relativamente àquela atividade (cf. Mensagem n° 
362, de 2003, que acompanha o texto legal vetado). 

4.  Diante disso, vários municípios impediram a emissão de notas fiscais de 
serviços naquelas operações, pois não havia sua prestação na locação de coisas. 

5.  Observe-se que o fato de a consulente não ser obrigada ou mesmo estar 
impossibilitada de emissão de nota fiscal na locação de bens móveis, de forma alguma a 
desobriga de expedir documentário fiscal para fins de subsídio à tributação do Imposto Sobre a 
Renda e Proventos de Qualquer Natureza, de competência da União, e dos outros tributos 
federais. A esse respeito, assim dispõe a Lei nº 8.846, de 21 de janeiro de 1994 (grifou-se): 

Art. 1º A emissão de nota fiscal, recibo ou documento equivalente, relativo à venda de 
mercadorias, prestação de serviços ou operações de alienação de bens móveis, deverá 
ser efetuada, para efeito da legislação do imposto sobre a renda e proventos de qualquer 
natureza, no momento da efetivação da operação.  

§ 1º O disposto neste artigo também alcança: 

a) a locação de bens móveis e imóveis; 

b) quaisquer outras transações realizadas com bens e serviços, praticadas por pessoas 
físicas ou jurídicas.  

§ 2º O Ministro da Fazenda estabelecerá, para efeito da legislação do imposto 
sobre a renda e proventos de qualquer natureza, os documentos equivalentes à 
nota fiscal ou recibo podendo dispensá-los quando os considerar desnecessários. 

Art. 2º Caracteriza omissão de receita ou de rendimentos, inclusive ganhos de capital 
para efeito do imposto sobre a renda e proventos de qualquer natureza e das 
contribuições sociais, incidentes sobre o lucro e o faturamento, a falta de emissão da 
nota fiscal, recibo ou documento equivalente, no momento da efetivação das operações 
a que se refere o artigo anterior, bem como a sua emissão com valor inferior ao da 
operação. 

[...] 

Art. 6º Verificada por indícios a omissão da receita, a autoridade tributária poderá, para 
efeito de determinação da base cálculo sujeita à incidência dos impostos federais e 
contribuições sociais, arbitrar a receita do contribuinte, tomando por base as receitas, 
apuradas em procedimento fiscal, correspondentes ao movimento diário das vendas, da 
prestação de serviços e de quaisquer outras operações. 

[...]. 

6.  Saliente-se que, até o presente, o Ministro da Fazenda não editou qualquer ato 
que estabeleça os documentos equivalentes a nota fiscal ou recibo, como reclama o 
supratranscrito § 2º do art. 1º da Lei nº 8.846,de 1994. 

7.  Apesar disso, essa Coordenação-Geral de Tributação (Cosit) esclareceu, por 
meio do Parecer Cosit/Ditir nº 351, de 22 de março de 1993, que, no caso de dispensa de 
emissão de nota fiscal de prestação de serviços, a pessoa jurídica deverá comprovar o 
auferimento de receitas com documentos de praxe, tais como recibos, livros de registros, 
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contratos etc, desde que a lei não imponha forma especial, e uma vez que identifiquem 
perfeitamente a operação a que se refiram. 

8.  Por fim, é imperioso destacar que as pessoas jurídicas devem manter 
escrituração feita em conformidade com as leis fiscais e comerciais e que não compete à 
Receita Federal regular a emissão de notas fiscais, ou sua dispensa, no caso em exame, para os 
efeitos da legislação do ISS. 

Conclusão 

9.  O auferimento de receitas pelas pessoas jurídicas, quando desobrigadas ou 
impossibilitadas de emissão de nota fiscal ou documento equivalente, em razão da não-
autorização para impressão pelo órgão competente, deve ser comprovado com documentos de 
indiscutível idoneidade e conteúdo esclarecedor das operações a que se refiram, tais como 
recibos, livros de registros, contratos etc, desde que a lei não imponha forma especial. 

10.  À consideração superior. 

Assinado digitalmente 
CARLOS FREDERICO ANTUNES NUNES 

Auditor-Fiscal da RFB 

11.  De acordo. Encaminhe-se à Coordenadora da Coordenação de Tributos Sobre a 
Renda, Patrimônio e Operações Financeiras (Cotir). 

Assinado digitalmente 
ISABEL CRISTINA DE OLIVEIRA GONZAGA 

Auditora-Fiscal da RFB - Chefe da Disit04 

12.  De acordo. Ao Coordenador-Geral da Cosit para aprovação. 

Assinado digitalmente 
CLÁUDIA LUCIA PIMENTEL MARTINS DA SILVA 

Auditora-Fiscal da RFB - Coordenadora da Cotir 

Ordem de Intimação 

13.  Aprovo a Solução de Consulta. Publique-se e divulgue-se nos termos do art. 27 
da Instrução Normativa RFB nº 1.396, de 2013. Dê-se ciência ao interessado. 

Assinado digitalmente 
FERNANDO MOMBELLI 

Auditor-Fiscal da RFB - Coordenador-Geral da Cosit 

 


